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Ministério da Justiga:

Declaraciio de ter sido autorizada a transferéncia de uma verba
dentro do capitulo 5.° do orgamento do Ministério.

s

Ministério das Finangas: .

Decreto-lei n.c 82:962— Abre um crédito destinado & liquida-
¢8o de aquisi¢do de prata.

Decreto-lei n.° 32:963 — Autoriza o Banco da Madeira, sem
prejuizo das garantias estabelecidas no artigo 2.° do decreto-lei
n.° 27:078, a contratar com a Caixa Geral de Depésitos, Crédito
¢ Previdéncia a prorrogagdo por tréds anos do prazo de durago
do empréstimo a que se refere 0 mesmo decreto-lei, diferindo-se
por izual periodo a sua amortizagfo.
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MINISTERIO DA JUSTIGA

4. Repartiqéb da Direc¢do Geral
da’Contabilidade Publica

.

Em harmonia com o disposto no artigo 7.° do de-
creto-lei n.° 25.299, de 6 de Maio do 1935, declara-se,
para os devidos cfeitos, que, por despacho de S. Ex.* o
Ministro da-Justiga de 5 do corrente, foi autorizada, nos
termos do § 2.° do artigo 17.° do decreto com forca do
lei n.° 16:670, de 27 de Margo de 1929, a transferéncia
da_quantia de 15.6504 da verba inscrita na alinea b) do
n.° 1) do artigo 190.°-C, capitulo 5.°, do orcamento
deste Ministério em vigor, para a verba inscrita na ali-
nea a) dos mesinos ntmero e artigo do referido orga-
mento.

4.* Repartigiio da Direcgio Geral da Contabilidade
Piblica, 9 de Agosto de 1943.— O Chefe da Reparti-
cio, Jodo de Brito Guerreiro de Amorim.

¢ FOOCOTOOTOTIOON XAOHK IO OO OO COTTOOO0

" MINISTERIO DAS FINANGAS

Direccao Geral da Contablilidade Publica

Decreto-lei n.c 32:862

Usando da faculdade conferida pela 2.° parte do
n.* 2.° do artigo 109.° da Constitui¢iio, o Govérno de-
creta e eu promulgo, para valer como lei, o seguinte:

Artigo 1.° E aberto no Ministério das Finangas, a
favor do mesmo Ministério, um crédito especial da
quantia de 8:936.299$20, destinado & liquidagiio de aqui-
sigho de prata, devendo a mesma importincia ser adi-
cionada & verba de 3:000.000% inscrita no m.° 1) do

S

artigo 370.° do capitulo 19.° do orgamento respeitante
ao corrente ano econémico do mencionado Ministério.

Art. .° E adicionada a importancia de 8:936.299$20
& verba inscrita no capitulo 9.°, artigo 257.° e rubrica
«Amoedagid» do orgamento das receitas para o actusal
ano econémico. :

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

" - Pagos do Govérno da Republica, 13 de Agosto de

1943. — ANT6n10 Oscar DE FraGoso CARMONA — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdério Pais de Sousa —
Adriano Pais da Silva Vaz Serra — Joao Pinto da Costa
Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Rafael da. Silva Neves Dugue.
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Inspec¢do do Comércio Bancario

Decreto-lei n.’ 32:963

A constituigdo do Banco da Madeira, autorizada pelo
decreto-lei n.® 23:026, de 12 de Setembro de 1933, obe-
deceu & conveniéneia, como se diz no relatério daquele
diploma, de ccriar um estabelecimento regional de cré-
dito suficientemente poderoso-e sélido para dar 3 eco-
nomia do Arquipélago apoio sério, substituindo-se a dis-
persiio de esforgos de pequenas e médias casas».

Este objectivo foi conseguido em grande parte, ndo
obstante as condigdes econémicas adversas que a admi-
nistragio teve de enfrentar nos exercicios imediatos &
constitui¢io do Banco. ) .
" A cautelosg mobilizagiio dos valores activos, a impor-
tante e progressiva redugdo das despesas gerais e a uti-
lizagdo do empréstimo por obrigagies a que o Govérno
concedeu garantia permitiram o regresso & confianca
do piblico. )

As disponibilidades existentes nfo eram, porém, na
totalidade, absorvidas por aplicagio 1til e segura. Por-
i3s0 se autorizou por decreto-lei n.° 27:078, de 10 de
Outubro de. 1936, com o fim de reduzir os encargos do
Banco, a substituigio do empréstimo por obrigagdes
por um empréstimo em conta corrente.

A medida que a confianga se acentuava e as condi-
¢des do mercado se tornavam mais favordveis, aumen-
tava a possibilidade de utilizar nfio s6 as disponibilida-
des provenientes do aumento de depésitos, como »s
provenientes do empréstimo em conta corrente. Esta
posigio do Banco, a experiéncia dos anos j4 decorridos
e os servigos prestados & economia da Madeira permitem
reconhecer que as facilidades concedidas pelo, Govérno
no decreto-lei n.° 23:026 para a fusfio dos trés Bancos
de que resultou o Banco da.Madeira e o auxilio prestado
foram utilizados de modo a conseguir-se o fim que se ti-
nha em ~vista.
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Estd o Banco em condigles de cumprir o plano Je
amortizagdo do empréstimo em conta corrente autori-
zado pelo decreto-lei n.° 27:078, mas terd de reduzir
progressivamente as suas operagGes na parte correspon-
dente as amortizagdes que fizer. .

A utilizagio total por mais alguns anos das dispo-
- nibilidades provenientes do empréstimo em conta cor-
rente tornarda o Banco mais sélido, e o Govérno, prosse-
guindo na obra de ressurgimento nacional e atendendo
4 conveniéncia de prudente consolidagdo das unidades
econémicas privadas, acedendo i solicitagio do Banco,
julga conveniente autorizar a modificagiio do plano de
amortizagio do empréstimo concedido pela Caixa Geral
de Depésitos, Crédito e Previdéncia por decreto-lei
n.° 27:078, permitindo a sua utilizagdo total, sem amor-
tizagio, durante mais trés anos.

Nestes termos:

Usando da faculdade conferida pela 2.* parte do

n.° 2.° do artigo 1U9.° da Constituicio, o Govérno-

decreta e eu promulgo, para valer como lei, o se-
guinte :

Artigo dnico. .0 Banco da Madeira é autorizado a,
sem prejuizo das garantias estabelecidas no artigo 2.
do decreto-lel n.° 27:078, de 10 de Outubro de 1936,
contratar com a Caixa Geral de Depédsitos, Crédito e

Previdéncia a prorrogagio por trés anos do prazo de .

duragdo do empréstimo a que se refere o mesmo de-
creto-lei, diferindo-se por igual périodo a sua amorti-
zagdo. .

Publique-se e cumpra-se como néle se contém.

Pagos do Govérno da Repiblica, 13 de Agosto de
1943. — AnT6nN10 Oscar DE Fracoso CarmoNa — An-
ténio de Oliveira Salazar — Mdrio Pais de Sousa —

a

Adriane Pais da Silva Vaz Serra — Jodo Pinto da Costa .

Leite — Manuel Ortins de Bettencourt — Duarte Pa-
checo — Francisco José Vieira Machado — Mdrio de
Figueiredo — Kafael da Silva Neves Duque.
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